
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 28.603 - PE (2015/0300910-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : DONIZETE APAAARECIDO GOMES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : PLÍNIO AUGUSTO ALMEIDA PEREIRA  
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA GUERRA DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO.  DECISÃO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO OBSTADO NA 
ORIGEM. AGRAVO. ART. 543-B DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ. 

1. Cuida-se de reclamação constitucional, com pedido de 
liminar,  contra ato atribuído ao Desembargador Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado de Pernambuco, que negou seguimento a recurso 
especial do Estado ora agravante, interposto contra acórdão que 
determinou o imediato envio dos autos ao Supremo Tribunal Federal, 
com fundamento em equivocada aplicação do art. 543-B do Código de 
Processo Civil.

2. O agravante afirma, em síntese, que a Corte Especial 
do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco julgou agravo interposto 
contra decisão que negou seguimento a recurso especial, o que, a seu 
juízo, usurpa competência desta Corte.

3. Recentemente, a Corte Especial do STJ, ao julgar o 
AgRg no AREsp 260.033/PR, de relatoria do Ministro Raul Araújo, 
reiterou o entendimento de que descabe recurso a este Tribunal contra 
decisão que nega seguimento a agravo em recurso especial, por aplicação 
do art. 543-C do CPC, decisão essa aplicável, por analogia, aos 
processos em que se aplica o art. 543-B do CPC, recurso esse que deve 
ser julgado pelo Tribunal de origem como agravo interno, como ocorreu 
no caso vertente.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça 
"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
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(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 28.603 - PE (2015/0300910-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : DONIZETE APAAARECIDO GOMES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : PLÍNIO AUGUSTO ALMEIDA PEREIRA  
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA GUERRA DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE 
PERNAMBUCO contra decisão monocrática de minha relatoria que negou seguimento 
a reclamação por ele interposta, consoante a seguinte ementa (fl. 195, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO.  DECISÃO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO OBSTADO NA ORIGEM. 
AGRAVO. ART. 543-B DO CPC. INEXISTÊNCIA DE USURPAÇÃO 
DE COMPETÊNCIA. RECLAMAÇÃO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO".

  
O agravante afirma que a decisão agravada deve ser revista, sustentando, 

em síntese, que "o acórdão reclamado revela, isto sim, grave e deslavada invasão 
na competência desse C. STJ, para de forma manifestamente desarrazoada não 
conhecer do agravo em recurso especial (art. 544, CPC) regularmente interposto, 
em uma desesperada, vã e frustrada tentativa de obstar o controle do C. STJ, em 
um inusitado incidente processual que há de entrar no anedotário nacional, 
reclamando, pois, pronta reforma a fim de que os autos do processo sejam 
imediatamente remetidos a esse Colendo Superior Tribunal de Justiça para regular 
julgamento do o recurso de agravo em recurso especial, restabelecendo o direito 
violado" (fl. 221, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 28.603 - PE (2015/0300910-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO.  DECISÃO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO OBSTADO NA 
ORIGEM. AGRAVO. ART. 543-B DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ. 

1. Cuida-se de reclamação constitucional, com pedido de 
liminar,  contra ato atribuído ao Desembargador Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado de Pernambuco, que negou seguimento a recurso 
especial do Estado ora agravante, interposto contra acórdão que 
determinou o imediato envio dos autos ao Supremo Tribunal Federal, 
com fundamento em equivocada aplicação do art. 543-B do Código de 
Processo Civil.

2. O agravante afirma, em síntese, que a Corte Especial 
do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco julgou agravo interposto 
contra decisão que negou seguimento a recurso especial, o que, a seu 
juízo, usurpa competência desta Corte.

3. Recentemente, a Corte Especial do STJ, ao julgar o 
AgRg no AREsp 260.033/PR, de relatoria do Ministro Raul Araújo, 
reiterou o entendimento de que descabe recurso a este Tribunal contra 
decisão que nega seguimento a agravo em recurso especial, por aplicação 
do art. 543-C do CPC, decisão essa aplicável, por analogia, aos 
processos em que se aplica o art. 543-B do CPC, recurso esse que deve 
ser julgado pelo Tribunal de origem como agravo interno, como ocorreu 
no caso vertente.

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera a pretensão de reforma da decisão agravada.

Cuida-se de reclamação constitucional, com pedido de liminar,  contra 
ato atribuído ao Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco, que negou seguimento a recurso especial do Estado ora agravante, 
interposto contra acórdão que determinou o imediato envio dos autos ao Supremo 
Tribunal Federal, com fundamento em equivocada aplicação do art. 543-B do Código 
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de Processo Civil.

O agravante afirma, em síntese, que a Corte Especial do Tribunal de 
Justiça do Estado de Pernambuco julgou agravo interposto contra decisão que negou 
seguimento a recurso especial, o que, a seu juízo, usurpa competência desta Corte.

No caso, não há a alegada usurpação de competência do STJ, porque a 
Corte Especial deste Tribunal, ao apreciar a questão de ordem no Agravo de 
Instrumento 1.154.599/SP, Relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 12/5/2011, firmou 
o entendimento de que "não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC".

Recentemente, a Corte Especial do STJ, ao julgar o AgRg no AREsp 
260.033/PR, de relatoria do Ministro Raul Araújo, reiterou o entendimento de que 
descabe recurso a este Tribunal contra decisão que nega seguimento a agravo em 
recurso especial, por aplicação do art. 543-C do CPC, decisão essa aplicável, por 
analogia, aos processos em que se aplica o art. 543-B do CPC, recurso esse que deve 
ser julgado pelo Tribunal de origem como agravo interno, como ocorreu no caso 
vertente.

Confira-se a ementa do referido julgado:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A 
QUO, QUE NEGA SEGUIMENTO AO ESPECIAL COM BASE NO 
ART. 543-C DO CPC. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 544 
DO CPC. DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. REMESSA DO RECURSO PELO STJ À CORTE 
DE ORIGEM PARA APRECIAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO PROVIDO.

1. No julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, a 
Corte Especial assentou o entendimento de que não cabe agravo 
(CPC, art. 544) contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, podendo a parte 
interessada manejar agravo interno ou regimental na origem, 
demonstrando a especificidade do caso concreto.

2. Entretanto, o art. 544 do CPC prevê o cabimento do agravo 
contra a decisão que não admite o recurso especial, sem fazer 
distinção acerca do fundamento utilizado para a negativa de 
seguimento do apelo extraordinário. O não cabimento do agravo em 
recurso especial, naquela hipótese, deriva de interpretação adotada 
por esta Corte Superior, a fim de obter a máxima efetividade da 
sistemática dos recursos representativos da controvérsia, 
implementada pela Lei 11.672/2008.
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3. Então, se equivocadamente a parte interpuser o agravo do 
art. 544 do CPC contra a referida decisão, por não configurar erro 
grosseiro, cabe ao Superior Tribunal de Justiça remeter o recurso à 
Corte de origem para sua apreciação como agravo interno.

4. Agravo interno provido."
(AgRg no AREsp 260.033/PR, Rel. Ministro Raul Araújo, Corte 

Especial, julgado em 5/8/2015, DJe 25/9/2015.)
 

Naquela oportunidade, decidiu-se também que eventual equívoco na 
aplicação da tese sufragada no recurso repetitivo ao caso concreto poderá ensejar 
agravo interno na instância de origem.

Desse modo, na hipótese de recurso incabível, o seu trancamento na 
origem não importa em usurpação de competência desta Corte Superior.

Por fim, julgado o agravo, descabe reclamação a esta Corte.

Sobre o tema, os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO 
RECLAMADA. NÃO-CONHECIMENTO DE AGRAVO DO ART. 544 
DO CPC. SISTEMÁTICA DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA.

1. Por inexistir usurpação de competência, é incabível 
reclamação contra  pronunciamento do Tribunal de origem que não 
conhece de agravo interposto de decisão que nega seguimento a 
recurso especial com fundamento no art. 543-C, § 7º, inciso I, do 
Código de Processo Civil.

2. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a circunstância 
de haver questões na decisão reclamada não albergadas pelo 
acórdão representativo de controvérsia repetitiva não altera essa 
compreensão, cabendo à parte interpor, igualmente, agravo interno 
no próprio Tribunal de origem.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg na Rcl 22.341/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Segunda Seção, julgado em 28/10/2015, DJe 4/11/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 2º GRAU, EM 
SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL, QUE NEGA SEGUIMENTO A 
RECURSO ESPECIAL, MANTENDO DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE, COM FUNDAMENTO 
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NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE NOVO 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no 

Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 
12/05/2011), entendeu que não cabe Agravo (de instrumento ou em 
recurso especial) contra decisão do Tribunal de 2º Grau que nega 
seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC, ainda que o recurso tenha o fundamento de que o Tribunal de 
origem não efetuara a correta aplicação do Recurso Especial 
representativo da controvérsia, na hipótese. Precedentes.

(...)
IV. Mostra-se inadmissível, todavia, a interposição de novo 

Recurso Especial contra acórdão que, no julgamento de Agravo 
Regimental ou interno, em 2º Grau, mantém a decisão que negara 
seguimento ao apelo anterior, com base no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC. Com efeito, "o Supremo Tribunal Federal e o Superior 
Tribunal de Justiça firmaram entendimento no sentido de que o 
único recurso cabível para impugnação de possíveis equívocos na 
aplicação do art. 543-B ou 543-C, do CPC, é o agravo interno, a 
ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de 
cabimento de recurso ou de outro remédio processual. (...) Desta 
forma, sendo negado provimento ao agravo interno contra decisão 
que indeferiu o processamento do recurso especial com base no art. 
543-C, § 7°, I, do CPC, contra tal acórdão não cabe a interposição 
de qualquer recurso, por ser inadmissível o recurso especial que 
aponta violação ao art. 543-C, § 7°, I, do CPC, e por conseguinte, do 
respectivo agravo em recurso especial" (STJ, AgRg no AREsp 
617.182/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg no AREsp 652.000/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/06/2015; AgRg no REsp 
1.509.944/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 06/05/2015; AgRg no AREsp 535.840/PB, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
16/09/2014.

V. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 700.337/PB, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 6/10/2015, DJe 19/10/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
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VIOLAÇÃO AO ART. 543-B, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES.

I - Se o Supremo Tribunal Federal não admite Recurso 
Extraordinário, por ausência de repercussão geral, os recursos 
sobrestados serão automaticamente inadmitidos, nos termos do art. 
543-B, § 2º, do Código de Processo Civil. Dessa forma, ao apreciar a 
Questão de Ordem no AI n. 760.358/SE, decidiu-se que a decisão do 
Presidente do Tribunal de origem, que nega seguimento aos recursos, 
decorre de competência própria e estará sujeita a Agravo 
Regimental, sem qualquer recurso para aquele Excelso Pretório.

II - Corroborando tal entendimento, a Corte Especial desta 
Corte, no julgamento do EAg n. 602.830/DF, adotou entendimento 
no sentido de ser definitiva a decisão prolatada pelo Tribunal, que 
inadmite Recurso Extraordinário com base na ausência de 
repercussão geral, não sendo cabível, portanto, nenhum recurso para 
este Tribunal Superior, para correção de suposto equívoco na 
aplicação da repercussão geral.

III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

IV - Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 719.737/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 27/8/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2015/0300910-4 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    28.603 / PE

Números Origem:  00100143820420140817  00143820420108170000  0178644702  100143820420140817  
143820420108170000  1786447  178644702  2014120622

PAUTA: 24/02/2016 JULGADO: 24/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : HENRIQUE LUIZ DE LUCENA MOURA
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
INTERES. : PLÍNIO AUGUSTO ALMEIDA PEREIRA
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA GUERRA DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : DONIZETE APAAARECIDO GOMES DE OLIVEIRA
AGRAVADO : PLÍNIO AUGUSTO ALMEIDA PEREIRA
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA GUERRA DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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